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A C Ó R D Ã O 

7ª Turma 

CMB/gbq/cmb 

 

RECURSO DE REVISTA DA PARTE AUTORA. LEI 

Nº 13.015/2014. CPC/1973. JUÍZO DE 

RETRATAÇÃO. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. O 

recurso de revista interposto encontra-se 

desfundamentado, porque não foi articulada 

violação de disposição constitucional, 

conforme exigido pelo artigo 896, § 2º, da CLT e 

pela Súmula nº 266 do TST. Recurso de revista 

não conhecido. 

RECURSO DE REVISTA DA PARTE RÉ. LEI Nº 

13.015/2014. CPC/1973. JUÍZO DE 

RETRATAÇÃO. EXECUÇÃO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. 

APLICAÇÃO DA DECISÃO VINCULANTE 

PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL NA ADC Nº 58. RELATIVIZAÇÃO DA 

ESTRITA OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DA 

CONTROVÉRSIA, PARA CUMPRIR A 

DETERMINAÇÃO ORIUNDA DA CORTE 

CONSTITUCIONAL. DISCIPLINA JUDICIÁRIA. 

CELERIDADE PROCESSUAL. O Supremo 

Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da 

ADC nº 58, decidiu “conferir interpretação 

conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao 

art. 899, § 4º, da CLT, na redação dada pela Lei 

13.467 de 2017, no sentido de considerar que à 

atualização dos créditos decorrentes de 

condenação judicial e à correção dos depósitos 

recursais em contas judiciais na Justiça do 

Trabalho deverão ser aplicados, até que 

sobrevenha solução legislativa, os mesmos 

índices de correção monetária e de juros que 

vigentes para as condenações cíveis em geral, 
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quais sejam a incidência do IPCA-E na fase 

pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 

ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do 

Código Civil)”. A inovação decorrente da 

decisão proferida pela Suprema Corte, à luz 

das discussões até então travadas na Justiça do 

Trabalho, causou – e causará – grandes 

incertezas nos processos em que a matéria já 

estava em debate. Isso porque inúmeras são as 

questões jurídicas que ficaram em aberto e 

não foram solucionadas pelo caso julgado no 

STF. Além disso, na quase totalidade dos 

processos em curso nos Tribunais Regionais e 

nesta Corte Superior, a discussão se limitava a 

definir entre aplicar a TR ou o IPCA-E, para a 

integralidade do débito e para todo o período 

de apuração, sem que tal celeuma alcançasse 

também a taxa de juros. Por sua vez, o próprio 

STF, em outro momento, decidiu que a fixação 

da tese jurídica em tais casos não produz de 

forma automática e geral a desconstituição 

de todas as decisões judiciais proferidas em 

data pretérita e muito menos dispensa a 

adoção dos procedimentos e ações próprios. 

Ainda que tenham sido proferidas com 

fundamento em norma declarada 

inconstitucional, é imprescindível que a parte 

interponha o “recurso próprio (se cabível)” ou 

se valha da ação rescisória; conclusão em 

sentido diverso ocasionaria uma outra violação 

constitucional relacionada à necessidade de 

observância do devido processo legal. Essa é a 

essência do Tema nº 733 de Repercussão 

Geral.  Aplicar o precedente do STF não 

significa atropelar o rito procedimental, 

desprezar os pressupostos recursais ou 

mesmo desconstituir a decisão que lhe tenha 

sido contrária, tanto que, se não houver prazo 
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para a ação rescisória, nada mais haverá a ser 

feito, em virtude da “irretroatividade do efeito 

vinculante”. Assim o disse o próprio Supremo. É 

certo, ainda, ter havido determinação expressa 

de que “os processos em curso que estejam 

sobrestados na fase de conhecimento 

(independentemente de estarem com ou 

sem sentença, inclusive na fase recursal) 

devem ter aplicação, de forma retroativa, 

da taxa Selic (juros e correção monetária), 

sob pena de alegação futura de 

inexigibilidade de título judicial”. Assim, 

objetivou-se garantir que, alcançada a matéria 

de fundo, porque atendidos os pressupostos 

extrínsecos do apelo e outros requisitos de 

natureza formal, indispensáveis ao seu 

exame (como, por exemplo, as exigências do 

artigo 896, § 1º-A, da CLT, a indicação de 

violação ou divergência apta a ensejar o 

conhecimento do recurso de revista), a decisão 

vinculante será aplicada integralmente, sem 

ponderações além daquelas já estabelecidas 

na modulação de efeitos. Comando seguido 

por disciplina judiciária, em atenção ao 

disposto no § 3º do artigo 102 da Constituição 

da República. Destaque-se que o próprio 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento 

de inúmeras Reclamações Constitucionais, 

externa interpretação autêntica da decisão 

proferida na aludida ADC para esclarecer 

que, na fase pré-judicial, incide o IPCA-E 

cumulado com juros moratórios previstos 

no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91. 

Precedentes. Juízo de retratação exercido. 

Recurso de revista conhecido e parcialmente 

provido.  
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista 

n° TST-RR-479-60.2011.5.04.0231, em que são Recorrentes e Recorridos LISSANDRA 

ANGÉLICA MARQUES e MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. 

 

As partes, não se conformando com a decisão do Tribunal 

Regional do Trabalho da 4ª Região, que negou seguimento aos recursos de revista, 

interpuseram agravos de instrumento. 

Contrarrazões apresentadas. 

O Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhecimento e 

não provimento do agravo de instrumento da exequente e pelo provimento do agravo 

de instrumento e do recurso de revista do executado. 

Esta 7ª Turma, pelo acórdão de fls. 787/848, deu provimento aos 

agravos de instrumentos das partes para determinar o processamento dos recursos de 

revista e conheceu dos recursos de revista, por violação ao artigo 100, §12, da 

Constituição Federal, e, na sequência, suscitou o incidente de inconstitucionalidade da 

expressão “equivalentes à TRD”, contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91, e 

determinou a remessa dos presentes autos ao exame do egrégio Tribunal Pleno, 

consoante previsão contida no § 3º do artigo 245 do Regimento Interno. 

A parte ré opôs embargos de declaração, às fls. 864/874, que 

foram rejeitados por esta Corte, por incabíveis, à fl. 878. 

Quando do julgamento do incidente de inconstitucionalidade, o 

Tribunal Pleno do TST, às fls. 904/961, acolheu o incidente e, em consequência, declarou 

a inconstitucionalidade por arrastamento da expressão "equivalentes à TRD", contida 

no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91; adotou a técnica de interpretação conforme a 

Constituição para o texto remanescente do dispositivo impugnado, a preservar o direito 

à atualização monetária dos créditos trabalhistas; definiu a variação do Índice de Preços 

ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na 

tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho; 

atribuiu efeitos modulatórios à decisão, que deverão prevalecer a partir de 30 de junho 

de 2009, observada, porém, a preservação das situações jurídicas consolidadas 

resultantes dos pagamentos efetuados nos processos judiciais, em andamento ou 

extintos, em virtude dos quais foi adimplida e extinta a obrigação, ainda que 

parcialmente, sobretudo em decorrência da proteção ao ato jurídico perfeito (artigos 5º, 

XXXVI, da Constituição e 6º da LIDB); determinou o retorno dos autos à 7ª Turma desta 

Corte para prosseguir no julgamento do recurso de revista, observado o quanto ora 
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decidido, bem como a expedição de ofício ao Exmo. Ministro Presidente do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho a fim de que determine a retificação da tabela de 

atualização monetária da Justiça do Trabalho (tabela única). 

Em face do referido acórdão, foram opostos embargos de 

declaração pelo Município de Gravataí, pela União, pelo Sindicato da Indústria da 

Energia do Estado de São Paulo - SINDIENERGIA, pelo Conselho Federal da OAB, pela 

FIEAC e pela Confederação Nacional Indústria - CNI.  

Os Ministros do Tribunal Pleno desta Corte, às fls. 1577/1594, 

decidiram: “I) por maioria, acolher a manifestação, como amicus curiae, do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, em parecer juntado aos autos e nas 

contrarrazões aos embargos de declaração opostos, e acolher, parcialmente, os 

embargos de declaração opostos pelo Município de Gravataí, pela União, pelo 

SINDIENERGIA, pelo Conselho Federal da OAB, pela FIEAC e pela Confederação Nacional 

Indústria - CNI, para, atribuindo efeito modificativo ao julgado, no que toca aos 

efeitos produzidos pela decisão que acolheu a inconstitucionalidade, fixá-los a partir de 

25 de março de 2015, coincidindo com a data estabelecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, além de prestar os esclarecimentos contidos na fundamentação; II) à 

unanimidade, rejeitar os demais embargos de declaração; à unanimidade, em face da 

liminar concedida pelo Exmo. Ministro do STF, Dias Tóffoli, excluir a determinação 

contida na decisão embargada, para reedição da Tabela Única de cálculo de débitos 

trabalhistas, a fim de que fosse adotado o índice questionado (IPCA-E); IV) à 

unanimidade, retificar a autuação pra incluir os assistentes simples admitidos na lide e 

excluir a 7ª Turma do TST do rol de embargados”. 

Opostos novos embargos de declaração pela CNI, o Tribunal 

Pleno desta Corte rejeitou-os (fls. 1771/1774). 

Inconformados com a decisão do Tribunal Pleno desta Corte, 

foram interpostos recursos extraordinários pelo Município de Gravataí, pelos Estados 

da Federação, pela União, pelo SINDIENERGIA e pela CNI. 

Ainda, o SINDIENERGIA, às fls. 1959/1977, pediu concessão de 

tutela provisória de urgência cautelar antecedente e incidental, com pedido de liminar 

inaudita altera pars, objetivando a concessão de efeito suspensivo ao recurso 

extraordinário interposto contra acórdão do Tribunal Pleno do TST, o qual, após 

reconhecer a inconstitucionalidade por arrastamento da expressão “equivalentes à 

TRD” contida no caput do artigo 39 da Lei nº 8.177/91, determinou a adoção do Índice 
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de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser 

utilizado na tabela de atualização monetária dos débitos trabalhistas. 

O Ministro Vice-Presidente do TST, às fls. 1980/1983, indeferiu a 

tutela cautelar pleiteada, porque ausente a plausibilidade jurídica do recurso cujo efeito 

suspensivo é requerido. 

Prosseguindo no julgamento, o Ministro Vice-Presidente do TST, 

às fls. 1998/2017, negou seguimento aos recursos extraordinários, por prematuros, pois 

todos os apelos foram interpostos em face da decisão proferida em sede de incidente 

de inconstitucionalidade examinado por meio de acórdão plenário, situação que não 

impulsiona os recursos manejados, na esteira da Súmula nº 513 do STF. 

O SINDIENERGIA, às fls. 2020/2071, a CNI, às fls. 2075/2099, e o 

Município de Gravataí, às fls. 2131/2177, interpuseram agravos de instrumento em 

recursos extraordinários. 

O Ministro Vice-Presidente do TST, às fls. 2181/2184, determinou 

que o presente feito deveria permanecer suspenso, aguardando na Coordenadoria de 

Recursos ulterior determinação do Supremo Tribunal Federal em relação aos embargos 

declaratórios no RE nº 870.947, cujo julgamento está pautado para 20/03/2019. 

Foi interposto agravo interno pela CNI em face de decisão da 

Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho que determinou a suspensão do feito 

às fls. 2191/2194. Os Ministros do Órgão Especial, às fls. 2260/2263, por unanimidade, 

deram provimento ao agravo interno para determinar o retorno dos autos à 

Vice-Presidência do TST, para que esta exerça novo juízo de admissibilidade dos 

recursos extraordinários interpostos, como entender de direito, porque os acórdãos 

que rejeitaram os embargos de declaração no RE nº 870.947 foram julgados e 

publicados no DJ de 03/02/2020. 

Assim, os autos retornaram à Vice-Presidência desta Corte para 

exame de admissibilidade dos recursos extraordinários interpostos, conforme 

determinado pelo acórdão do Órgão Especial desta Corte, que, às fls. 2279/2281, 

determinou o encaminhamento dos autos à Presidência da 7ª Turma do TST para o 

cumprimento da determinação oriunda do Tribunal Pleno. 

Foram opostos embargos de declaração pela CNI, às fls. 

2285/2287, que foram acolhidos pela Vice-Presidente do TST, às fls. 2302/2308, para, 

considerando que a decisão recorrida se encontra em desconformidade com a tese de 

mérito firmada pelo STF no Tema nº 810 do ementário de repercussão geral 

(atualização pelo IPCA-E e juros moratórios segundo a remuneração da caderneta de 
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poupança, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 

11.960/09), e tendo em vista que o acórdão do Tribunal Pleno determinou o retorno dos 

autos à 7ª Turma desta Corte para prosseguir no julgamento do recurso de revista, 

concedeu-lhes efeito modificativo, para determinar o encaminhamento dos autos à 7ª 

Turma desta Corte, a fim de que se manifeste sobre a aplicação imediata da tese 

vinculante da Suprema Corte, nos termos do artigo 1.030, II, do CPC. 

Logo, passa-se à análise do possível juízo de retratação. 

É o relatório. 

 

V O T O 

 

MARCOS PROCESSUAIS E NORMAS GERAIS APLICÁVEIS  

 

Considerando que o acórdão regional foi publicado em 

12/05/2014 e que a decisão de admissibilidade foi publicada em 04/08/2014, incide: 

CPC/1973, exceto quanto às normas procedimentais, que serão aquelas do Diploma 

atual (Lei nº 13.105/2015), por terem aplicação imediata, inclusive aos processos em 

curso (artigo 1046). 

Registre-se, ainda, que os presentes autos foram remetidos a 

esta Corte Superior em 03/10/2014. 

 

EXECUÇÃO 

 

Por se tratar de processo na fase de execução, somente será 

objeto de análise a indicação de ofensa a dispositivo da Constituição Federal, nos 

termos do artigo 896, § 2º, da CLT. 

 

RECURSO DE REVISTA DA PARTE AUTORA  

 

Presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, passo 

à análise dos pressupostos recursais intrínsecos. 

 

CORREÇÃO MONETÁRIA – DÉBITOS TRABALHISTAS – EMPRESA 

PRIVADA 
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CONHECIMENTO  

A autora sustenta que deve ser aplicado o INPC como índice de 

correção monetária. Aponta violação aos artigos 769 e 882 da CLT e 389 do Código Civil.  

Todavia, o recurso de revista interposto encontra-se 

desfundamentado, porque não foi articulada violação de disposição constitucional, 

conforme exigido pelo artigo 896, § 2º, da CLT e pela Súmula nº 266 do TST. 

Não conheço. 

 

RECURSOS DE REVISTA DA PARTE RÉ  

 

Presentes os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, passo 

à análise dos pressupostos recursais intrínsecos. 

 

CORREÇÃO MONETÁRIA – DÉBITOS TRABALHISTAS – EMPRESA 

PRIVADA 

 

CONHECIMENTO  

O Município de Gravataí sustenta que deve ser determinada a 

aplicação do FACDT para fins de correção do débito trabalhista, afastando a utilização 

do INPC a partir de 14/03/2013. Aponta violação aos artigos 100, § 12, da Constituição 

Federal e 1°-F da Lei n° 9.494/97. 

Eis a decisão recorrida: 
 

“Na decisão agravada, os embargos à execução do Município de 

Gravataí foram acolhidos para determinar à parte autora que proceda à 

retificação da conta de liquidação, utilizando como índice de atualização o 

FACDT, aos seguintes fundamentos (fls. 282-282v):  

 

O embargante alega que há excesso de execução, uma vez 

que foi utilizado o IGP-M como fator de correção do crédito 

trabalhista.  

Procede a insurgência.  

A parte autora atualizou os valores utilizando o IGP-M, 

conforme vastamente defende nas manifestações nas ff. 220-7 e 

265-80, o que se mostra irregular, diante da normatização pátria.  

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho, por intermédio 

da Resolução nº 008/2005, estabeleceu a Tabela Única para 

Atualização e Conversão de Débitos Trabalhistas - FACDT (artigo 
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1º) e, integrado a esta, o Sistema Único de Cálculos da Justiça do 

Trabalho - SUCJT (artigo 2º).   

De acordo com o artigo 3º da Resolução CSJT nº 008/2005, a 

Tabela Única para Atualização e Conversão de Débitos 

Trabalhistas vigerá a partir de 1º de novembro de 2005 e 

sucederá a todas as demais tabelas editadas pelos Tribunais 

Regionais do Trabalho.  

Ademais, a recente Orientação Jurisprudencial n. 23 da 

Seção Especializada em Execução do E. TRT da 4ª Região, editada 

em janeiro de 2013, corrobora a decisão do CSJT, determinando a 

aplicação do FACDT:  

 

OJ Nº 23. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DO 

FACDT. Para que ocorra a atualização monetária pro rata die a 

partir do dia imediatamente posterior à data do vencimento da 

parcela, em conformidade com a Súmula 21 deste Tribunal, deve 

ser aplicado o FACDT do dia do vencimento.  

 

Logo, merece reparos a conta de liquidação apresentada.  

Destarte, acolho os embargos à execução, também, nesse 

tópico, para determinar à parte autora que proceda à retificação 

da conta de liquidação, utilizando como índice de atualização o 

FACDT.  

 

Com parcial razão a agravante.  

Para que haja a completa reparação do dano que decorre do 

descumprimento da legislação trabalhista, necessário o pagamento integral 

do débito judicialmente declarado, corrigido monetariamente desde a data 

em que este era devido até a data do efetivo pagamento.  

A Justiça do Trabalho ainda se utiliza para atualização dos débitos por 

ela reconhecidos a TR (art. 39 da Lei nº 8.177/91, com a alteração dada pela 

Lei nº 8.660/93). Tal prática resultou na Tabela Única para Atualização e 

Conversão de Débitos Trabalhistas (Tabela FACDT), adotada pela Resolução nº 

008, de 27-10-2005, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. A Resolução 

esclarece no inciso I do § 2º do art. 1º que se utiliza da TR para atualização: ‘§ 

2º. Caberá à Assessoria Econômica do Tribunal Superior do Trabalho: I - 

promover a atualização da Tabela Única, até o terceiro dia útil de cada mês, de 

acordo com a variação da TR do dia 1º ao último dia de cada mês, ou 

mediante outro índice por que venha a ser substituída;’. O índice também era 

utilizado pelas cadernetas de poupança.  

Há quem diga, entretanto, que a TR não é índice de correção monetária. 

(...) 

Não por outra razão, mas por compartilhar deste entendimento, o 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 

493-DF, já pronunciava na ementa do acórdão, publicado no já distante 

04-09-1992: ‘A taxa referencial (TR) não é índice de correção monetária, pois, 
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refletindo as variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo 

fixo, não constitui índice que reflita a variação do poder aquisitivo da moeda.’.  

Apesar disso, vinha a TR sendo usada como índice de correção das 

cadernetas de poupança e também como fator de correção monetária dos 

débitos trabalhistas.  

A Lei nº 12.703/2012 modificou a remuneração da poupança, 

tornando-a menos atrativa de forma a evitar que o investimento servisse 

como instrumento de evasão fiscal pelos grandes investidores, ‘[...] e 

passando o Banco Central, a partir de setembro de 2012, a fixar a TR em zero. 

Na prática, assistiu-se à extinção da TR sem atentar-se (ou se importar) com 

os efeitos da medida sobre a correção dos créditos trabalhistas.’ (GHISLENI 

FILHO; João; VARGAS, Luiz Alberto. A atualização monetária dos créditos 

trabalhistas após a extinção da TR. Justiça do Trabalho. Porto Alegre, HS 

Editora, ano 30, n. 357, set. 2013, p. 42).  

Observa-se que no julgamento da ADI nº 4.357-DF, o STF dá um passo 

além a respeito do assunto, ao declarar a inconstitucionalidade do § 12 do art. 

100 da Constituição, que determina a correção dos precatórios pelos mesmos 

índices da remuneração da poupança (‘§ 12. A partir da promulgação desta 

Emenda Constitucional, a atualização de valores de requisitórios, após sua 

expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, 

será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de 

poupança, e, para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no 

mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 

ficando excluída a incidência de juros compensatórios.’), ou seja, a mesma TR 

utilizada para correção trabalhista   

No julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, por maioria e nos 

termos do voto do relator, o Ministro Ayres Britto, foi dado parcial provimento 

à ADI, no julgamento concluído em 14-03-2013:  

 

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do 

Ministro Ayres Britto (Relator), julgou parcialmente procedente a 

ação direta, vencidos os Ministros Gilmar Mendes, Teori Zavascki 

e Dias Toffoli, que a julgavam totalmente improcedente, e os 

Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski, que a julgavam 

procedente em menor extensão. Votou o Presidente, Ministro 

Joaquim Barbosa. O Ministro Marco Aurélio requereu a retificação 

da ata da sessão anterior para fazer constar que não declarava a 

inconstitucionalidade da expressão ‘ independentemente de sua 

natureza’ , contida no § 12 do art. 100 da CF. Redigirá o acórdão o 

Ministro Luiz Fux. Plenário, 14.03.2013.   

 

Do voto do relator designado, Ministro Luiz Fux, ainda não publicado, 

extrai-se o seguinte excerto (disponível no andamento processual da ADI 

4357, junto ao site do STF): ‘Decisão: Prosseguindo no julgamento, após o 

voto-vista do Ministro Luiz Fux rejeitando a alegação de inconstitucionalidade 

do § 2º do artigo 100 da Constituição Federal; declarando inconstitucionais os 
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§§ 9º e 10 do artigo 100; declarando inconstitucional a expressão ‘índice oficial 

de remuneração básica da caderneta de poupança,’ constante do § 12 do 

artigo 100, bem como dando interpretação conforme ao referido dispositivo 

para que os mesmos critérios de fixação de juros moratórios prevaleçam para 

devedores públicos e privados nos limites da natureza de cada relação jurídica 

analisada; declarando a inconstitucionalidade, em parte, por arrastamento, do 

art. 1º-F da Lei nº 9.494, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 11.960, de 

29 de junho de 2009; e acolhendo as impugnações para declarar a 

inconstitucionalidade do § 15 do artigo 100 e do artigo 97 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias introduzidos pela EC 62/2009, o 

julgamento foi suspenso. Ausente o Senhor Ministro Gilmar Mendes, em 

viagem oficial para participar da 94ª Sessão Plenária da Comissão Européia 

para a Democracia pelo Direito, em Veneza, Itália. Presidência do Ministro 

Joaquim Barbosa. Plenário, 07.03.2013.’ (DJ nr. 52, do dia 19-03-2013, 

sublinhei).  

Observa-se, portanto, que o próprio STF entende que não cabe a 

correção monetária por meio da TR, declarada, inclusive, sua 

inconstitucionalidade. Embora ainda não publicado o acórdão, conforme já se 

manifestou o atual presidente do TST, Ministro Min. Levenhagen em despacho 

no Processo TST-RR-1000-39.2007.5.01.0203, de 13.03.2013:  

(...) 

Nesse sentido o entendimento do STF, há anos pacificado, de que 

orientação firmada pelo Plenário gera efeitos imediatos, conforme ementa a 

seguir:  

(...) 

Portanto, não há como desconsiderar o que decidiu a Suprema Corte do 

país no aspecto sob exame.  

Assim, resta afastar a TR como critério de atualização monetária, 

encontrando aquele mais se adapta ao seu objetivo, até que a legislação 

venha a substituir este índice por outro.  

Nesse sentido, em que pese a existência de vários índices no 

mercado brasileiro (IPC, IGP, IGP-M, ICV, INPC e IPCA, dentre outros), é 

adequado que se utilize o INPC - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor, em razão da metodologia adotada para sua medição, qual 

seja, o índice mede o custo de vida nas onze principais regiões 

metropolitanas do país para famílias com renda entre 1 e 5 

salários-mínimos (GHISLENI FILHO; VARGAS, op. cit., p. 45). Castro, Mattei e 

Reimann (op. cit., p. 106) informam que de acordo com as informações da 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), de 2011, a remuneração média 

nacional ficava em R$ 1.902,13, cerca de 3,5 salários-mínimos, o que situa-se 

na faixa em que calculado o INPC.  

(...) 

De modo a garantir a segurança jurídica (sem aplicar nova orientação a 

situações pretéritas) e prestigiando a decisão do Supremo Tribunal Federal 

desde já, extraindo-se sua máxima eficácia (embora ainda não publicada em 

seu inteiro teor), a adoção do INPC como índice de correção monetária 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
E
2
6
F
E
7
2
8
F
6
6
D
E
D
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.12 
 
 
 
 
 

PROCESSO Nº TST-RR - 479-60.2011.5.04.0231 
 

Firmado por assinatura digital em 03/10/2024 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

deve se dar a partir de 14-03-2013, data da conclusão do julgamento em 

razão de retificação da ata anterior, ou seja, da conclusão do julgamento 

no referido item em que o STF entendeu inconstitucional a expressão 

‘índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança,’ 

constante do § 12 do artigo 100 da Constituição.  

Assim, dou provimento parcial ao agravo de petição da exequente 

para determinar, a partir de 14-03-2013, a utilização do INPC como índice 

de atualização monetária dos débitos trabalhistas.” (fls. 668/677) 

 

O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC 

nº 58, decidiu:  

 
“conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao 

art. 899, § 4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de 

considerar que à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial 

e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do 

Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os 

mesmos índices de correção monetária e de juros que vigentes para as 

condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase 

pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do 

Código Civil)”.  

 

Houve, ainda, a modulação de efeitos da decisão, nos seguintes 

termos:  
 

“(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 

ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 

pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no 

tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 

depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser 

mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 

expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou 

o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês;  

(ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de 

conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 

inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da 

taxa Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 

inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 

posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC); 

(iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão 

dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir 

aqueles feitos já transitados em julgado desde que sem qualquer 

manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de 
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juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios 

legais).” (destaquei) 

 

Registro, de início, que guardo profundas restrições ao quanto 

afirmado na aludida decisão, como externei em artigo no qual a analisei e destaquei, 

entre os fundamentos que a embasaram, a própria contradição interna dela 

decorrente, ao proclamar a inconstitucionalidade da adoção de índices de correção 

monetária pré-fixados (a exemplo da TR) e, ao final, no que toca à fase judicial, adotar 

índice com tais características, no caso, a SELIC (BRANDÃO, Cláudio. O STF, A correção 

monetária dos débitos trabalhistas e o dever de coerência. In: DUTRA, Renata; 

MACHADO, Sidnei (Orgs.). O Supremo e a Reforma Trabalhista: a construção 

jurisprudencial da Reforma Trabalhista de 2017 pelo Supremo Tribunal Federal [recurso 

eletrônico] - Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2021, p. 423-458). 

Também há de ser destacado que o STF, ao exercer o controle 

concentrado da constitucionalidade das normas, atua como “legislador negativo”. 

Portanto, a decisão por ele proferida ocupa o lugar da norma originária que afrontou a 

Constituição e, por isso, também carece ser interpretada, aliás, como todo e qualquer 

diploma normativo. Produz, assim, os efeitos que seriam gerados pela edição de uma 

nova lei. 

Posteriormente à alteração, o controle do que pretendeu 

externar ocorre por meio das decisões proferidas nas Reclamações Constitucionais, que 

compõem o que se pode qualificar como “jurisprudência das reclamações”. Em tais 

julgamentos, delineia-se o que se poderia qualificar como verdadeira “interpretação 

autêntica” e se molda a atuação dos demais julgadores para definir o que considera 

integrado no comando por ela emitido. 

Por sua vez, o próprio STF, em outro momento, decidiu que a 

fixação da tese jurídica em tais casos não produz de forma automática e geral a 

desconstituição de todas as decisões judiciais proferidas em data pretérita e 

muito menos dispensa a adoção dos procedimentos e ações próprios. Ainda que 

tenham sido proferidas com fundamento em norma declarada inconstitucional, é 

imprescindível que a parte interponha o “recurso próprio (se cabível)” ou se valha da 

ação rescisória; conclusão em sentido diverso ocasionaria uma outra violação 

constitucional relacionada à necessidade de observância do devido processo legal. Essa 

é a essência do Tema nº 733 de Repercussão Geral.  
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Assim, aplicar o precedente do STF não significa atropelar o rito 

procedimental, desprezar os pressupostos recursais ou mesmo desconstituir a decisão 

que lhe tenha sido contrária, tanto que, se não houver prazo para a ação rescisória, 

nada mais haverá a ser feito, em virtude da “irretroatividade do efeito vinculante”. 

Assim o disse o próprio Supremo.  

No tema em análise, a inovação decorrente da decisão proferida 

pela Suprema Corte, à luz das discussões até então travadas na Justiça do Trabalho, 

causou – e causará – grandes incertezas nos processos em que a matéria já estava em 

debate.  

Isso porque inúmeras são as questões jurídicas que ficaram em 

aberto e não foram solucionadas pelo caso julgado no STF. Além disso, na quase 

totalidade dos processos em curso nos Tribunais Regionais e nesta Corte Superior, a 

discussão se limitava a definir entre aplicar a TR ou o IPCA-E, para a integralidade 

do débito e para todo o período de apuração, sem que tal celeuma alcançasse 

também a taxa de juros.  

A controvérsia não se desdobrava em fazer distinção entre o 

período de correção da dívida antes do ajuizamento da ação trabalhista e o que 

sucedia tal marco, tampouco se cogitava em anular a taxa mensal de juros pela 

aplicação da SELIC, mesmo porque o tempo é o mesmo e as consequências por ele 

produzidas não resultam de modo diferente da circunstância de a parte vir a juízo para 

obter o adimplemento da obrigação. Quando menos, seriam agravadas, diante da 

necessidade de acionamento da máquina judiciária para tal fim, pois o direito de 

propriedade protegido constitucionalmente é um só, esteja o seu titular a defendê-lo 

por meio de ação judicial, ou não, e não depende de quem atinja. 

O debate não diz respeito a taxas remuneratórias de capital mais 

vantajosas; apenas se quer assegurar ao trabalhador do setor privado (o trabalhador do 

setor público já obteve o direito por decisão do STF) a recomposição das perdas 

suportadas pelo decurso do tempo desde o descumprimento de obrigação resultante 

do contrato de trabalho, mediante o resgate do valor atualizado da moeda e o fato de o 

cidadão ser obrigado a recorrer ao Poder Judiciário para receber o que lhe é devido não 

pode ser visto como um investimento ou negócio jurídico. Assim afirmou o Ministro Luiz 

Fux, relator no RE nº 870.947. 

Acrescente-se que a decisão analisada provocará verdadeiro 

incentivo à inefetividade do processo judicial e choca-se, de modo frontal, com os 

preceitos contidos nos artigos 4º e 6º do CPC, que consagram a duração razoável do 
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processo, e atenta contra o Princípio da Eficiência do Poder Judiciário, este referido no 

artigo 8º do CPC como critério de orientação da atuação dos magistrados, em todas as 

instâncias de sua atuação. 

Na medida em que se eliminou a incidência dos juros de mora, 

substituídos pela SELIC, cuja taxa anual não recompõe a inflação, segundo o próprio 

Banco Central do Brasil - que a define -, a decisão estimula o retardamento na quitação 

do débito e contraria fundamento adotado pelo mesmo STF em julgamento precedente 

sobre o tema (RE nº 870.847/SE), em que se reconheceu que a defasagem na correção 

monetária representa “estímulo ao uso especulativo do Poder Judiciário”. 

Em termos processuais, as implicações dessa “inovação” são 

muitas, porque a simples adoção da decisão vinculante, nos processos em que o 

debate já existia, quase sempre acarretará julgamento fora dos limites da lide – 

especialmente daqueles impostos pelo pedido recursal –, além da possibilidade de 

reforma da decisão recorrida em prejuízo do recorrente, especialmente se for 

considerada a variação real dos índices e a repercussão em cada caso concreto. 

Todavia, houve determinação expressa no sentido de que “os 

processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 

(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) 

devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção 

monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título judicial”.  

Está claro que, com essa determinação, a Corte Constitucional 

objetivou garantir que, alcançada a matéria de fundo, porque atendidos os 

pressupostos extrínsecos do apelo e outros requisitos de natureza formal, 

indispensáveis ao seu exame (como, por exemplo, as exigências do artigo 896, § 1º-A, da 

CLT, a indicação de violação ou divergência apta a ensejar o conhecimento do recurso 

de revista), a decisão vinculante será aplicada integralmente, sem ponderações 

além daquelas já estabelecidas na modulação de efeitos. 

Veja-se, a propósito, o seguinte precedente:  
 

Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 

RECLAMAÇÃO. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO BENEFICIÁRIO DA 

DECISÃO RECLAMADA (ART. 989, III, CPC). INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. VIOLAÇÃO AO QUE DECIDIDO POR ESTA 

CORTE NO JULGAMENTO DA ADC 58. INCIDÊNCIA DA MODULAÇÃO DE 

EFEITOS ALI DETERMINADA. RECURSO DE AGRAVO DESPROVIDO. 1. As razões 

que poderiam ter sido aduzidas na contestação, a fim de influir no julgamento 

da presente Reclamação, foram apresentadas neste Recurso de Agravo, não 
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havendo qualquer prejuízo à parte agravante. Incide, portanto, a regra 

segundo a qual não haverá declaração de nulidade quando não demonstrado 

o efetivo prejuízo causado à parte (pas de nulitté sans grief). 2. O ato 

reclamado, ao homologar os cálculos apresentados, utilizando-se o 

índice TR até 24/3/2015 e o IPCA-E a contar de 25/3/2015, violou a decisão 

proferida por esta CORTE na ADC 58, a qual determinou expressamente 

que, “em relação à fase judicial, a atualização dos débitos judiciais deve ser 

efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – 

SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios dos tributos 

federais”. 3. Havendo trânsito em julgado do processo na origem em data 

anterior à sessão de julgamento da ADC 58, aliado ao fato de não existir 

expressa manifestação quanto ao índice de correção monetária na fase 

de conhecimento, incide a modulação de efeitos determinada no 

paradigma de controle, no sentido de que “os parâmetros fixados neste 

julgamento aplicam-se aos processos, ainda que transitados em julgado, 

em que a sentença não tenha consignado manifestação expressa quanto 

aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou 

simples consideração de seguir os critérios legais)”. 4. Juros de mora e 

correção monetária possuem natureza de ordem pública, motivo pelo qual 

podem ser modificados a qualquer tempo no processo, não 

caracterizando reformatio in pejus ou preclusão. 5. Recurso de Agravo a 

que se nega provimento. (Rcl 48135 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira Turma, julgado em 23/08/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-171  

DIVULG 26-08-2021  PUBLIC 27-08-2021). 

 

Frise-se, ademais, que, mesmo os processos que não foram 

formalmente sobrestados, são alcançados por essa diretriz, já que a suspensão foi 

determinada em 27 de junho de 2020, em medida liminar proferida pelo Relator da ADC 

nº 58 no Supremo Tribunal Federal.  

Em virtude de tal comando imperativo, não resta alternativa 

senão aplicar a decisão aos casos em curso, observadas as restrições nela mesma 

traçadas, e o faço em estrita observância ao efeito vinculante previsto no § 3º do artigo 

102 da Constituição da República.  

Alinhados à fundamentação acima externada, cito os seguintes 

julgados: 
 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/17. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. TESE 

FIXADA PELO STF NA ADC 58. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 

Impõe-se reconhecer a transcendência jurídica do recurso, em observância da 

tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal na ADC 58. Assim, deve-se prover o 

agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento. Agravo a 

que se dá provimento. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVIMENTO. VIGÊNCIA 
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DA LEI Nº 13.467/17. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. TESE FIXADA PELO 

STF NA ADC 58. Potencializada a violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, 

o provimento do agravo de instrumento para o exame do recurso de revista é 

medida que se faz necessária. Agravo de instrumento conhecido e provido. 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/17. ÍNDICE 

DE CORREÇÃO MONETÁRIA. TESE FIXADA PELO STF NA ADC 58. O Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento conjunto das ADCs 58 e 59, concluiu ser 

inconstitucional a aplicação da Taxa Referencial (TR) para a correção 

monetária dos débitos trabalhistas, definindo que, enquanto o Poder 

Legislativo não deliberar sobre a questão, devem ser aplicados os mesmos 

índices de correção monetária vigentes para as condenações cíveis em geral, 

isto é, o Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) na 

fase pré-judicial e, a partir da citação, a taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia (SELIC). A fim de garantir segurança jurídica e isonomia 

na aplicação do novo entendimento, o STF modulou os efeitos da decisão. No 

caso, a decisão recorrida fixou, para fins de atualização monetária dos 

débitos trabalhistas, a aplicação da TR até 24/3/2015 e a partir de 

25/3/2015 a aplicação do IPCA-E. Assim, impõe-se o provimento do 

recurso para adequar o acórdão recorrido à tese vinculante fixada pelo 

STF. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-1000151-37.2013.5.02.0381, 

1ª Turma, Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 22/11/2021); 

 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. (...) 

ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS DÉBITOS TRABALHISTAS. 

DECISÃO DO STF. 1. A Corte Regional determinou a aplicação da TR até 

24/03/2015 e do IPCA-E a partir de 25/03/2015, como índices de correção 

monetária aplicáveis aos débitos trabalhistas. 2. Com a edição da Lei 

13.467/2017, que instituiu a reforma trabalhista, foi incluído o § 7º ao art. 879 

da CLT, que instituiu a TR como índice de correção monetária. A 

inconstitucionalidade do referido dispositivo foi questionada pela Associação 

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA, por meio das 

ADI' s 5.867 e 6.021, sob o argumento de que a referida norma viola o direito 

de propriedade e a proteção do trabalho e do trabalhador. Por outro lado, o 

referido dispositivo também foi alvo das ADC' s 58 e 59, em que se buscou a 

declaração da sua constitucionalidade. 3. O Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento das mencionadas ações constitucionais, todas da 

Relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DEJT 7/4/2021, decidiu, por maioria, 

julgá-las parcialmente procedentes, para conferir interpretação, conforme a 

Constituição, ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, ambos da CLT, na redação 

dada pela Lei 13.467 de 2017, "no sentido de considerar que à atualização dos 

créditos decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos 

recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até 

que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária 

e de juros que vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 

incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da 

taxa SELIC (art. 406 do Código Civil)". Opostos embargos de declaração em 
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face dos acórdãos proferidos nas ADCs 58 e 59, o Supremo Tribunal Federal 

acolheu parcialmente os declaratórios "tão somente para sanar o erro 

material constante da decisão de julgamento e do resumo do acórdão, de 

modo a estabelecer a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do 

ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), sem 

conferir efeitos infringentes". Assim, a incidência da taxa SELIC passou a se 

dar a partir do ajuizamento da ação, e não mais da citação, marco temporal 

que deve ser observado de ofício pelos magistrados, por decorrer de erro 

material na decisão do STF. Observe-se que em relação à fase judicial, a Corte 

Suprema foi enfática no sentido de que a aplicação da taxa Selic não pode ser 

cumulada com a aplicação de outros índices de atualização monetária, sob 

pena de bis in idem. Ainda por maioria, o Tribunal modulou os efeitos da 

decisão, ao entendimento de que: (i) são reputados válidos e não ensejarão 

qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 

rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou 

qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial 

ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, 

assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 

julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 

dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; ii) os 

processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 

(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 

recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 

correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título 

judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 

525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC) e (iii) igualmente, ao acórdão 

formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga 

omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados 

em julgado desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 

índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 

consideração de seguir os critérios legais). 4. No presente caso, tendo o 

Regional fixado a TR e o IPCA-E como índices de correção monetária, 

contrariamente ao decidido pelo STF, no sentido da "incidência do IPCA-E 

na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da 

taxa SELIC", o recurso de revista merece conhecimento. Recurso de revista 

conhecido por violação do art. 879, §7°, da CLT e provido." 

(RR-10418-44.2017.5.15.0006, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza 

Agra Belmonte, DEJT 04/02/2022); 

 

"RECURSO DE REVISTA. CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO STF. 

JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO VINCULANTE E 

EFICÁCIA ERGA OMNES. PROVIMENTO. A controvérsia dos autos centra-se 

em definir o índice de correção monetária a ser aplicado na atualização 

dos créditos trabalhistas deferidos. A matéria foi recentemente dirimida 

pelo e. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC 58, na 
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sessão plenária do dia 18.12.2020. Na ocasião, ao conferir interpretação 

conforme à Constituição Federal aos artigos 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com 

a redação dada pela Lei nº 13.467/2017, a Suprema Corte decidiu que a TR 

(Taxa Referencial) não reflete o poder aquisitivo da moeda, razão pela qual, 

até sobrevir solução legislativa, devem ser aplicados os mesmos índices de 

correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em 

geral, a saber: na fase pré-judicial, devem incidir o IPCA-E e os juros previstos 

no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período 

compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo 

pagamento) e, a partir da citação, a taxa SELIC, que já contempla tanto a 

correção monetária, como os juros de mora. Na mesma assentada, o e. STF, 

por maioria, modulou os efeitos jurídicos da decisão proferida, distinguindo 

as seguintes situações: a) para os débitos trabalhistas já pagos, de forma 

judicial ou extrajudicial, devem ser mantidos os critérios que foram utilizados 

(TR, IPCA-E ou qualquer outro índice), acrescidos dos juros de mora de 1% ao 

mês; b) para os processos com sentença já transitada em julgado, igualmente 

devem ser mantidos os critérios adotados na fundamentação ou em sua parte 

dispositiva (TR ou IPCA-E), com os juros de 1% ao mês; c) para os processos 

em curso, com andamento sobrestado na fase de conhecimento, com ou sem 

sentença proferida, inclusive na fase recursal, deve-se aplicar, de forma 

retroativa, a taxa SELIC (juros e correção monetária); d) para os feitos já 

transitados em julgado, que sejam omissos quanto aos índices de correção 

monetária e à taxa de juros, aplica-se a decisão vinculante proferida pelo STF, 

ou seja, adota-se a taxa SELIC, que contempla tanto a correção monetária, 

como os juros de mora. Oportuno salientar, ainda, que referida decisão, 

por ter sido proferida em ação declaratória de constitucionalidade e, 

portanto, no exercício do controle concentrado de constitucionalidade, 

reveste-se de efeito vinculante e eficácia erga omnes, de forma que todos 

os demais órgãos do Poder Judiciário, bem como a Administração 

Pública, em todas as suas esferas, ficam a ela vinculados, devendo, pois, 

nos casos submetidos à sua apreciação, proceder à estrita aplicação da 

tese jurídica nela fixada, até mesmo para a preservação dos princípios da 

segurança jurídica, da isonomia e da efetividade da tutela jurisdicional. 

Por essa razão é que esta egrégia Quarta Turma vem entendendo que, 

atendidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade do recurso de 

revista, a análise dos pressupostos intrínsecos deve ser sempre mitigada em 

benefício da aplicação das teses jurídicas vinculantes firmadas pelo e. STF. No 

caso dos autos, ao examinar a presente questão, o egrégio Tribunal 

Regional acolheu a pretensão do reclamante para determinar a adoção 

do IPCA-E como índice de correção monetária, a incidir sobre o valor das 

parcelas do acordo inadimplido. . Referida decisão, como se vê, contraria 

a tese vinculante fixada pela Suprema Corte no que toca aos critérios de 

correção monetária a serem aplicados na atualização dos créditos 

trabalhistas deferidos. Recurso de Revista que se conhece e a que se dá 

provimento" (RR-1352-06.2012.5.01.0491, 4ª Turma, Relator Ministro 

Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 17/12/2021); 
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"RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. LEI 13.015/2014 E 13.467/2017. 

EXECUÇÃO. LEI 13.015/2014 E 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 

RECONHECIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. A matéria 

referente ao índice de correção monetária aplicável aos débitos trabalhistas e 

aos depósitos recursais foi pacificada mediante a decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal nos autos da ADC 58, em julgamento conjunto com 

a ADC 59 e com as ADIs 5867 e 6021. O entendimento do Supremo Tribunal 

Federal é claro no sentido de que, até a superveniência de lei, incide o IPCA-e 

na fase pré-judicial e a taxa SELIC a partir do ajuizamento da ação. Ao fixar a 

tese, o STF vislumbrou quatro hipóteses distintas, quais sejam: a) pagamentos 

já realizados (em ação em curso ou nova demanda, inclusive ação rescisória): 

não ensejam rediscussão; b) sentenças transitadas em julgado, em que se 

tenha adotado como índice de correção monetária a TR (ou IPCA-e ou outro 

índice) e juros de mora 1% ao mês: não ensejam rediscussão; c) processos em 

curso na fase de conhecimento, mesmo que já sentenciados: aplicação da 

taxa SELIC de forma retroativa; d) sentenças transitadas em julgado sem 

manifestação quanto ao índice de correção monetária ou com mera remissão 

à legislação aplicável: IPCA-e na fase pré-judicial e taxa SELIC a partir do 

ajuizamento da ação. Trata-se, na hipótese, de fixação de critério de correção 

monetária somente na fase de execução. Aplica-se, portanto, a tese geral 

estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, de que até a superveniência de 

lei, incide o IPCA-e na fase pré-judicial e a taxa SELIC a partir do ajuizamento 

da ação e considerando a eficácia erga omnes e o efeito vinculante da decisão 

proferida pelo STF, resta demonstrada a violação ao art. 5º, II, da Constituição 

da República. Ressalva de entendimento deste Relator em relação à 

possibilidade de reformatio in pejus . Recurso de Revista de que se conhece e a 

que se dá provimento parcial" (RR-1147-89.2015.5.07.0010, 5ª Turma, Relator 

Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 26/11/2021); 

 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMADO. RECURSO REGIDO 

PELA LEI 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. ÍNDICE DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO PROFERIDA EM FASE DE CONHECIMENTO 

EM DISSONÂNCIA COM A DECISÃO DO STF EM SEDE DE CONTROLE 

CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE (ADC' s 58 E 59 E ADI' s 5867 E 

6021). 1. O Supremo Tribunal Federal, em 18/12/2020, no julgamento 

conjunto das ADC' s 58 e 59 e das ADI' s 5857 e 6021, concluiu ser 

inconstitucional a aplicação da Taxa Referencial (TR) para a correção 

monetária dos débitos trabalhistas, definindo que, enquanto o Poder 

Legislativo não deliberar sobre a questão, devem ser aplicados os mesmos 

índices de correção monetária vigentes para as condenações cíveis em geral, 

isto é, o Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) na 

fase pré-judicial e, a partir da citação, a taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia (SELIC). 2. O Supremo Tribunal Federal, a fim de 

garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação do novo entendimento, 

modulou os efeitos da decisão. 3. No caso, a decisão proferida em fase de 
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conhecimento, fixou, para fins de atualização monetária dos débitos 

trabalhistas a aplicação da TR até 24/03/2015 e a partir de 25/03/2015 a 

aplicação do IPCA-E. 4. Segundo o critério de modulação fixado pelo STF, 

em tal hipótese, deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa SELIC 

(juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 

inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 

posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5.º e 7.º, do 

CPC/2015). Recurso de revista conhecido e parcialmente provido" 

(RR-621-57.2017.5.09.0088, 8ª Turma, Relatora Ministra Delaide Alves Miranda 

Arantes, DEJT 19/11/2021). 

 

Cabe, pois, aplicar os comandos genéricos fixados e, se for o 

caso, oportunamente, apreciar as distinções que naturalmente surgirão 

decorrentes da dinâmica da vida, e da multiplicidade de situações configuradas nos 

processos em curso e futuros. 

Feitas essas considerações, conheço do recurso de revista por 

violação ao artigo 100, § 12, da Constituição Federal.  

 

MÉRITO 

 

Como consequência lógica do conhecimento do apelo, por 

violação ao artigo 100, § 12, da Constituição Federal, dou-lhe provimento parcial para 

determinar que a correção monetária das parcelas de natureza trabalhista deferidas à 

autora observará a incidência do IPCA-E e dos juros moratórios previstos no artigo 

39, caput, da Lei nº 8.177/91, a partir do vencimento da obrigação, na fase 

pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC, nos 

exatos moldes da decisão vinculante proferida pelo STF na ADC 58.  

Importante destacar que o próprio Supremo Tribunal Federal 

externa interpretação autêntica da decisão proferida na aludida ADC para 

esclarecer que, na fase pré-judicial, incide o IPCA-E cumulado com juros 

moratórios previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91. É o que ilustram os 

seguintes precedentes: 
 

“RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITOS 

TRABALHISTAS. ALEGADO DESCUMPRIMENTO DAS AÇÕES DECLARATÓRIAS DE 

CONSTITUCIONALIDADE NS. 58 E 59: DESCUMPRIMENTO CONFIGURADO. 

RECLAMAÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 

(...) 
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4. Põe-se em foco nesta reclamação se, ao determinar a atualização 

monetária dos débitos trabalhistas pela taxa Selic a partir da citação e, de 

ofício, pelo IPCA-E na fase pré-judicial, o Tribunal Regional do Trabalho da 

Quarta Região teria descumprido as decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade ns. 58 e 59. 

5. Em 18.12.2020, no julgamento das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade ns. 58 e 59 e das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

ns. 5.867 e 6.021, o Plenário deste Supremo Tribunal conferiu interpretação 

conforme à Constituição ao § 7º do art. 879 e ao § 4º do art. 899 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, alterada pela Lei n. 13.467/2017. 

Considerou-se, então, que, na atualização dos créditos decorrentes de 

condenação judicial e na correção dos depósitos recursais em contas judiciais 

na Justiça do Trabalho, deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução 

legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para 

as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase 

pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa Selic (art. 406 do Código 

Civil). 

Esta a ementa da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 58/DF, 

Relator o Ministro Gilmar Mendes: 

(...) 

6. Na espécie, o Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região 

concluiu que “o Colegiado aplica a decisão vinculante proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal na ação declaratória de constitucionalidade nº 58”, pois “está 

expressamente registrado no acórdão embargado que os débitos 

trabalhistas devem ser atualizados monetariamente pelo IPCA-E na fase 

pré-judicial e, a partir da citação, pela taxa Selic (nesta já englobados os 

juros de mora)” e que não há “omissão em relação aos juros moratórios, 

sendo bastante claro o julgado ao deferir apenas os juros de mora 

embutidos na taxa Selic, na fase judicial, enquanto na fase pré-judicial 

ordena apenas a correção monetária do débito”. 

Embora afirme estar cumprindo integralmente as decisões emanadas 

deste Supremo Tribunal, verifica-se que a autoridade reclamada não observou 

o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nas Ações Declaratórias 

de Constitucionalidade ns. 58 e 59. A aplicação da nova norma de atualização 

dos créditos trabalhistas, que tem por base a incidência do IPCA-E na fase 

pré-processual, não exclui a aplicação dos juros legais previstos no caput do 

art. 39 da Lei n. 8.177/1991. 

A decisão proferida por este Supremo Tribunal no julgamento da Ação 

Declaratória de Constitucionalidade n. 58 é taxativa no sentido de que, “em 

relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento das ações 

trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E acumulado no 

período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá 

ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), em razão da extinção da UFIR 

como indexador, nos termos do art. 29, § 3º, da MP 1.973-67/2000. Além da 

indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 

1991)”. 
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Confiram-se as seguintes decisões monocráticas: Rcl n. 49.508, Relator o 

Ministro Roberto Barroso, DJe 1º.10.2021; Rcl n. 47.929, Relator o Ministro 

Dias Toffoli, DJe 1º.7.2021; Rcl n. 49.310, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe 

19.10.2021; e Rcl n. 49.545-MC, Relator o Ministro Roberto Barroso, DJe 

14.10.2021. 

Constata-se, portanto, o descumprimento das decisões invocadas como 

paradigmas de controle, em desrespeito à autoridade deste Supremo 

Tribunal. 

7. Pelo exposto, julgo procedente a presente reclamação, para cassar a 

decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região no 

Processo n. 0000517-91.2013.5.04.0008 e determinar outra seja proferida 

como de direito, observando-se os limites do que definido nas Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade ns. 58 e 59. (Rcl 50107 / RS - RIO 

GRANDE DO SUL RECLAMAÇÃO, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, 

Julgamento: 25/10/2021, Publicação: 26/10/2021)”; 
 

“1. Trata-se de reclamação, com pedido liminar, ajuizada por Francisca 

Conceição da Silva Ribeiro em face de decisão proferida pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 4ª Região, nos Autos nº 0021026-21.2019.5.04.0012, 

que teria desrespeitado as decisões proferidas nas ADCs 58 e 59. 

 (...)  

8. No caso em análise, a decisão reclamada, proferida em agravo de 

petição, determinou a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial, e da SELIC 

após a citação. Na sequência, foram opostos embargos de declaração pela 

parte reclamante, requerendo a aplicação dos juros do artigo 39, caput, da Lei 

no 8.177/91, concomitantemente com a atualização do débito pela taxa 

IPCA-E, durante a fase pré-judicial. Os embargos, no entanto, foram rejeitados, 

sob o fundamento de que o “Colegiado observa os termos do DISPOSITIVO (e 

não da ementa) do acórdão proferido pelo STF, o qual NÃO estabelece a 

incidência de juros de mora na fase anterior ao ajuizamento da demanda, 

sujeitando-se o crédito apenas à correção monetária segundo variação do 

IPCA-E”. 

9. No julgamento dos paradigmas suscitados, ao contrário do 

consignado na decisão reclamada, não consta a determinação da incidência 

única do IPCA-E na fase extrajudicial. Como se extrai da própria ementa dos 

julgados, houve a previsão da cumulação do IPCA-E com os juros previstos no 

caput do art. 39 da Lei 8.177/91, o qual estabelece juros de mora equivalentes 

à TR acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da 

obrigação e o seu efetivo pagamento. A impossibilidade de cumulação com 

qualquer outro índice foi reconhecida apenas em relação à taxa SELIC, na fase 

judicial, tendo em vista que esta já abrange juros e correção monetária, sob 

pena de se incorrer em bis in idem. É nesse sentido a ementa do julgado 

paradigma, na parte que interessa ao presente feito: 

“6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o 

ajuizamento das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o 

IPCA-E acumulado no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de 
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janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), em razão 

da extinção da UFIR como indexador, nos termos do art. 29, § 3º, da MP 

1.973-67/2000. Além da indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, 

caput, da Lei 8.177, de 1991). 

7. Em relação à fase judicial, a atualização dos débitos judiciais deve ser 

efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – 

SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios dos tributos 

federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, § 4º, da Lei 9.250/95; 

61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02). A incidência de juros 

moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a 

aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que 

representaria bis in idem. “ 

10. Nesse cenário, entendo que há plausibilidade nas alegações da 

parte reclamante. No mesmo sentido, confira-se: Rcl 47.929, Rel. Min. Dias 

Toffoli; Rcl 49.310, Rel. Min. Gilmar Mendes; Rcl 49.508, de minha relatoria. 

Reputo igualmente presente o periculum in mora, pois o prosseguimento do 

processo originário pode ensejar o pagamento com a utilização de índice 

equivocado. 

11. Diante do exposto, com base do art. 932, II, do CPC/2015, defiro o 

pedido cautelar, para suspender os efeitos da decisão reclamada (Autos nº 

0021026-21.2019.5.04.0012), até o julgamento definitivo da presente 

reclamação. “Rcl 49545 / RS - RIO GRANDE DO SUL, RECLAMAÇÃO, 

Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Julgamento: 06/10/2021, Publicação: 

14/10/2021); 

 

“(...) Sustenta-se, na petição inicial, violação ao decidido por esta Corte 

no julgamento conjunto das ADC 58, ADC 59, ADI 5.867 e ADI 6.021, todas de 

minha relatoria, no qual o Plenário desta Corte, conferindo interpretação 

conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, da CLT, na 

redação dada pela Lei 13.467 de 2017, determinou, até que sobrevenha 

solução legislativa, a aplicação dos mesmos índices de correção monetária e 

de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam, a 

incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da 

taxa SELIC. A propósito, transcrevo ementa desse julgado: 

(...) 

No ponto, saliento que, no voto condutor de minha autoria, restou 

firmado o seguinte entendimento: 

“Sendo assim, posiciono-me pela necessidade de conferirmos 

interpretação conforme à Constituição ao art. 899, §4º, da CLT, na redação 

dada pela Lei 13.467, de 2017, definindo-se que, até que sobrevenha solução 

legislativa, deverão ser aplicados à atualização dos créditos decorrentes de 

condenação judicial e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais 

na Justiça do Trabalho os mesmos índices de correção monetária e de juros 

vigentes para as hipóteses de condenações cíveis em geral (art. 406 do Código 

Civil). 
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Desse modo, fica estabelecido que, em relação à fase extrajudicial, ou 

seja, a que antecede o ajuizamento das ações trabalhistas, deverá ser 

utilizado como indexador o IPCA-E acumulado no período de janeiro a 

dezembro de 2000. A partir de janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E 

mensal (IPCA-15/IBGE), em razão da extinção da UFIR como indexador, nos 

termos do art. 29, § 3º, da MP 1.973-67/2000.  

Ainda quanto à fase extrajudicial, salienta-se que, além da indexação, 

devem ser aplicados os juros legais definidos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 

1991, ou seja, a TRD acumulada no período compreendido entre a data de 

vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento. Note-se que a discussão 

em torno do referido dispositivo dizia respeito à sua aplicação analógica como 

disciplinadora da correção monetária, à míngua de dispositivo legal específico 

trabalhista antes do art. 879, § 7º, da CLT. Por outro lado, diante da clareza 

vocabular do art. 39, ‘caput’, da Lei 8.177/91, não há como afastar sua 

aplicação, louvando-se na menção aos juros no art. 883 da CLT, na medida em 

que este último dispositivo consolidado refere-se exclusivamente à fase 

processual, sem definir índice ou percentual dos juros, até porque o objeto do 

comando é a penhora como fase da execução”. 

Na oportunidade, destaquei ainda que, para evitarem-se incertezas, o 

que ocasionaria grave insegurança jurídica, deveriam ser fixados alguns 

marcos jurídicos de modulação dos efeitos da decisão, dentre eles a aplicação 

de eficácia erga omnes e efeito vinculante para aqueles feitos já transitados 

em julgado desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 

índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 

consideração de seguir os critérios legais).  

Também restou decidido que serão reputados válidos e não ensejarão 

qualquer rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda, incluindo 

ação rescisória, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou 

qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial 

ou judicial, inclusive depósitos judiciais), assim como os juros de mora de 1% 

ao mês. 

Pois bem. 

No caso dos autos, verifico que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 

Região, autoridade ora reclamada, assentou em sua decisão o seguinte: 

Por conseguinte, dou provimento ao agravo de petição do executado 

para determinar a retificação da conta quanto aos critérios de correção 

monetária do débito, com a adoção do IPCA-e na fase pré-judicial, e, a partir 

da citação, com a adoção da SELIC (nesta já englobados os juros de mora), 

respeitados os pagamentos já realizados nos autos”. (eDOC 14, p. 5 - grifei) 

Opostos embargos declaratórios, o Tribunal concluiu que “o dispositivo 

do acórdão, que é a parte da decisão na qual é definida a tese jurídica de 

observância obrigatória, não contempla referência alguma à adoção de juros 

de mora em fase pré-judicial” e acolheu em parte os aclaratórios, sem efeito 

modificativo, apenas para acrescer fundamentos ao acórdão e assim, manter 

a decisão que deixou de aplicar os juros legais definidos no art. 39, caput, da 

Lei 8.177, de 1991. (eDOC 15) 
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Ademais, conforme consta da decisão condenatória (eDOC 5, p. 13), não 

houve especificação do índice de correção monetária, mas tão somente 

aventado que esta seguiria os termos da legislação vigente quando da 

exigibilidade do crédito.  

Conforme já exposto, o Plenário do STF definiu os seguintes parâmetros 

de correção monetária e de juros: a incidência do IPCA-E e juros de mora 

legais na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 

406 do Código Civil), para atualização dos créditos decorrentes de condenação 

judicial e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do 

Trabalho, até que sobrevenha solução legislativa. 

Diante disso, entendo que o ato reclamado encontra-se em dissonância 

com a decisão vinculativa exarada por esta Suprema Corte no julgamento das 

ADC 58, ADC 59, ADI 5.867 e ADI 6.021, haja vista que deixou de fixar juros de 

mora legais na fase pré-judicial. 

Corrobora com esse entendimento o Parquet, ao afirmar em seu 

parecer que: 

(...)  

Ao indeferir a aplicação de juros de mora legais na fase pré-judicial, a 

decisão reclamada violou a autoridade das decisões proferidas nas Ações 

Declaratórias de Constitucionalidade 58/DF e 59/DF e nas Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade 5.867/DF e 6.021/DF”. (eDOC 26, pp. 13-14) 

Ante o exposto, julgo procedente a presente reclamação para cassar o 

ato reclamado, no que diz respeito à incidência de juros e correção na fase 

pré-judicial, determinando que outro seja proferido com observância à tese 

jurídica fixada pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento das 

Ações Declaratórias de Constitucionalidade 58/DF e 59/DF e das Ações 

Declaratórias de Inconstitucionalidade 5.867/DF e 6.021/DF (art. 21, § 1º, do 

RISTF). (Rcl 49310 / RS - RIO GRANDE DO SUL, RECLAMAÇÃO Relator(a): Min. 

GILMAR MENDES, Julgamento: 14/10/2021, Publicação: 19/10/2021) 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Sétima Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, por unanimidade, em sede de juízo de retratação, nos estritos limites da 

decisão que determinou o retorno dos autos a este órgão, não conhecer do recurso de 

revista da autora; e conhecer do recurso de revista da parte ré, por violação ao artigo 

100, § 12, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 

determinar que a correção monetária das parcelas de natureza trabalhista deferidas à 

autora observará a incidência do IPCA-E e dos juros moratórios previstos no artigo 39, 

caput, da Lei nº 8.177/91, a partir do vencimento da obrigação, na fase pré-judicial e, a 

partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC, nos exatos moldes da decisão 

vinculante proferida pelo STF na ADC 58.  
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Brasília, 2 de outubro de 2024. 
  
  
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

CLÁUDIO BRANDÃO 
Ministro Relator 
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